
PARTICIPAÇÃO FEMININA NA UNIVERSIDADE, NA PRODUÇÃO E NO 

RENDIMENTO MÉDIO DA GRANDE FLORIANÓPOLIS
1
 

 
Patricia Bonini, ESAG, patriciabonini@gmail.com 

Guilherme Cemin de Paula, ESAG, guilhermecemin@gmail.com 

Elaine Cristina Oliveira de Menezes 

 

Resumo. O objetivo desse artigo é ilustrar, com base numa avaliação do mercado de trabalho de Grande 

Florianópolis, o fato observado na maioria das economias ocidentais nas últimas décadas, que é o aumento da parcela 

feminina na força de trabalho e a manutenção do diferencial de rendimento médio entre homens e mulheres, apesar da 

participação feminina na universidade já ser superior à masculina.  Para isso, o artigo descreve o perfil da população 

que sai das instituições de ensino superior na região entre 2007 e 2009, e apresenta um esboço das principais 

características na força de trabalho empregada, em termos nível educacional, rendimento e de diferença de rendimento 

entre os gêneros.  Enquanto os dados sobre oferta de cursos de nível superior resultam de pesquisa de campo, o perfil 

da força de trabalho empregada é traçado a partir da base de dados da RAIS para o ano 2009.  Os principais 

resultados obtidos são que as mulheres ultrapassam os 50% dos que completaram o nível superior no período 

observado, participam quase que em igual proporção na força de trabalho que está empregada, mas obtêm rendimento 

médio abaixo dos homens, em todas as atividades observadas e em todos os níveis de escolaridade. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Esse artigo está relacionado a três temáticas amplamente abordadas recentemente nos meios acadêmicos e políticos: 

a importância atribuída ao papel da educação e treinamento como condição fundamental para o crescimento econômico, 

a crescente participação da população feminina na atividade produtiva e a diferença de rendimento entre homens e 

mulheres, que persiste mesmo quando se equiparam seus graus de escolarização.  A importância atribuída à educação 

decorre do fato de que, de acordo com as principais teorias, a capacidade da força de trabalho de gerar, e mesmo de 

aprender a lidar com, novas tecnologias tem um significativo poder explicativo para a persistência do crescimento 

econômico.  Essa habilidade resulta do acúmulo de capital humano, na forma de educação e treinamento da população 

(ver, por exemplo, Romer, 1990 para a argumentação teórica e, por exemplo, Barro and Lee, 2000, para um tratamento 

empírico). 

Paralelamente ao aumento da importância da educação, está em curso uma revolução silenciosa nas economias 

modernas, que é o aumento da participação da mulher nas escolas e nos locais de trabalho, configurando uma 

feminização da universidade e da força de trabalho.  Um primeiro aspecto dessa revolução é o consistente aumento da 

participação das mulheres na força produtiva da maioria das economias modernas, embora de maneira não homogênea 

entres os países (nos estados Unidos, por exemplo, em 2010 a população feminina chegou a 49,9% da força de trabalho 

– The Economist, 2010).   Essa tendência se iniciou na década de 1950, em seguida à segunda guerra mundial – durante 

a qual o governo americano precisou convencer as mulheres a tomar o lugar dos homens na produção – e vem sendo 

impulsionada pelos avanços da medicina – que disponibilizam a pílula contraceptiva e permite tanto a redução da taxa 

de fecundidade quanto o adiamento das decisões de reprodução – pelas mudanças na estrutura organizacional e 

produtiva, com redução da participação relativa do setor industrial e aumento do setor terciário, no qual determinadas 

características femininas podem se tornar vantagens competitivas – e, finalmente, pela produção de aparelhos 

eletrodomésticos, que reduzem o tempo alocado às tarefas domésticas.  Um segundo aspecto dessa revolução é 

decorrência do primeiro: uma vez que a qualificação da mão de obra permite melhor inserção no mercado de trabalho, 

esse novo segmento da população produtiva também deve passar pelas instituições de ensino.  Daí decorre o aumento 

persistente da população feminina universitária, que atualmente ultrapassa a masculina – como, por exemplo, nos 

Estados Unidos e Europa ocidental onde quase 60% dos diplomas são concedidos às mulheres (The Economist, 2010). 

A feminização do trabalho e da universidade pode, à primeira vista, induzir à conclusão de que as mulheres estão 

ocupando o lugar dos homens nas instituições de ensino e ocupando vagas de emprego no mercado de trabalho.  Porém, 

nossa interpretação segue outra trajetória.  O que de fato vem ocorrendo, com o passar das últimas décadas, não é a 

concretização do sonho do feminismo clássico, que era convencer os homens e as mulheres de que ambos são a mesma 

coisa, ou como disse uma vez o famoso economista americano Paul Samuelson, “as mulheres são apenas homens com 

menos dinheiro”. O aforismo de Samuelson tem atualmente se mostrado uma meia verdade. 
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De um lado, o que de fato se verifica é que as mulheres aumentam sua participação na atividade produtiva com base 

em suas habilidades femininas e, por isso, são bem recebidas no ambiente de trabalho pelos homens, aos quais é 

deixado espaço para manifestar seu potencial masculino.  Assim como o progresso tecnológico não necessariamente 

gera desemprego, mas realoca a força de trabalho entre novas atividades e produção de novos produtos, a feminização 

do ensino e do trabalho passa por uma espécie de especialização por gênero.  As mulheres não estão em maioria entre 

os engenheiros da Petrobrás que perfuram os poços, mas podem estar nos departamentos administrativos da empresa.  

Para o Brasil, a literatura aponta que na década de 1990 verificou-se um grande aumento da participação feminina 

no trabalho, coincidindo com a reestruturação produtiva da economia, que atingiu muito mais os homens do que as 

mulheres no setor industrial, e com a expansão da economia de serviços, onde as mulheres são mais de 70% nas 

atividades de saúde e ensino (setor privado e público), na administração pública e nos serviços pessoais, que são 

atividades moldadas pelo tradicional lugar do feminino na esfera da reprodução (ver, por exemplo, Lavinas, 2001). 

Apesar de haver uma tendência de redução do diferencial de rendimentos entre os gêneros (ver, por exemplo, 

Giuberti e Menezes-Filho, 2005), o rendimento médio das mulheres é menor em quase todas as economias, o que pode 

ser explicado por vários fatores, tais como o fato de que as mulheres trabalham menos horas para conciliar a vida 

profissional com a vida doméstica ou de que participam mais nas atividades onde os salários não menores. 

Esse artigo mostra como a economia da região da Grande Florianópolis ilustra essas tendências nacionais e 

internacionais de participação relativa da mulher tanto na universidade quanto na força produtiva.  Para tanto, utilizam-

se os resultados de pesquisa campo para identificar a divisão por gênero da população universitária local e o tratamento 

da Base de Dados do Ministério do Trabalho e Emprego do Governo Federal – RAIS- para traçar o perfil de gênero, 

educação e rendimento da população empregada na região.  Na próxima seção, descreve-se o método empregado para 

separar as pessoas empregadas na região de Florianópolis segundo as categorias de gênero, escolaridade e rendimento.  

Na seção três, descrevem-se os resultados obtidos a partir da pesquisa de campo nas instituições de ensino para 

identificar o perfil de gênero das pessoas matriculadas e formadas no período de 2007 a 2009.  Na seção quatro, 

apresentam-se as características da população empregada na região em termos de grau de qualificação.  Na seção cinco 

apresenta-se a relação entre o rendimento e a escolaridade e a divergência de rendimento entre os gêneros, para a 

Grande Florianópolis, Santa Catarina e Brasil.  Na seção seis são apresentadas as conclusões. 

 

2. OBSERVAÇÕES METODOLÓGICAS 

 

Para a primeira parte desse trabalho foram pesquisados dados nas instituições de ensino superior da região da 

Grande Florianópolis a respeito do número de novos alunos matriculados (ingressantes) e número de formados, entre o 

primeiro semestre de 2007 e segundo semestre de 2010.  As instituições que forneceram informação foram UFSC, 

UNISUL, UNIVALI, e CESUSC e os dados de cada curso foram somados através das instituições e dos seis semestres 

investigados. 

Para a segunda parte, foi utilizada a Base de Dados do Ministério do Trabalho e Emprego do Governo Federal – 

RAIS.  É importante esclarecer que a RAIS registra o total de pessoas empregadas com carteira assinada, em regime 

celetista e estatutário, durante o ano de referência.  Isso significa que se trata do registro do chamado emprego formal da 

economia. 

Outras fontes de dados para estudos do mercado de trabalho são a Pesquisa Nacional de Domicílios (PNAD) e a 

Pesquisa Mensal do Emprego (PME), ambas elaboradas pelo IBGE, para centros urbanos brasileiros.  Nesse caso, são 

dados amostrais desagregados, diferentemente da RAIS, que fornece dados populacionais e, por serem agregados, os 

salários são fornecidos em termos de média para as diferentes categorias.  Além disso, outra fonte de dados é o Sistema 

de Contas Nacionais também dom IBGE, que abrange empregadores, empregados, trabalhadores por conta própria e 

trabalhadores não remunerados. 

 Embora os resultados e conclusões extraídas a partir de cada uma dessas fontes possam diferir em termos de valor 

absoluto, não há divergência quanto à tendência do comportamento dos dados apresentados por essas fontes (ver 

Carvalho, 2003).  A decisão a respeito da fonte de dados utilizada depende do tipo de investigação empreendida, uma 

vez que todos apresentam vantagens e desvantagens.  

Por fim, os municípios que compõem a Grande Florianópolis são Águas Mornas, Angelina, Anitápolis, Antônio 

Carlos, Biguaçu, Florianópolis, Governador Celso Ramos, Palhoça, Rancho Queimado, Santo Amaro da Imperatriz, 

José Bonifácio, São José e São Pedro de Alcântara. 

 

3. FORMAÇÃO DE MÃO DE OBRA EM NÍVEL SUPERIOR NA GRANDE FLORIANÓPOLIS 

 

Esta seção enfoca num esboço do perfil atual da população universitária na região da Grande Florianópolis.  O 

contato com as instituições de ensino superior permitiu identificar 69 cursos de graduação, 61 de mestrado e 41 de 

doutorado. 

 

3.1. Graduação 

 

Alinhada à tendência de feminização da universidade, na região da Grande Florianópolis, a avaliação dos 59 cursos 

pesquisados indica que 54,74% dos ingressantes na graduação entre 2007 e 2009 são mulheres.  Esta proporção 

aumenta pra 57% para os concluintes no mesmo período, praticamente se equiparando à média dos Estados Unidos e 



Europa, que é 60%.  Em termos nacionais, a participação das mulheres nas universidades brasileiras em 2001 já 

ultrapassava os 50% para matrículas e conclusões: em 2001, as mulheres representavam 56,3% do total de alunos 

matriculados e 62,4% do total de alunos que concluíram o ensino universitário (cf citado por Leta, 2003). Porém, assim 

como em outras localidades, os dados da Grande Florianópolis revelam que a proporção feminina não é homogênea 

entre os cursos. 

As figuras 1-4 ilustram os resultados obtidos para os vinte maiores cursos da região.   As figuras 1 e 2 apresentam o 

total de ingressantes e formados nos vinte maiores cursos, enquanto as figuras 3 e 4 mostram participação feminina em 

cada curso. 

  

 
 

Figura 1. Total de ingressantes no ensino superior entre 2007 e 2009 

 (20 cursos com maior número de alunos) 

 

 
 

Figura 2. Total de formados no ensino superior entre 2007 e 2009 

(20 cursos com maior número de alunos) 

 

Os dois maiores cursos da região são direito e administração, com respectivamente 3501 e 2797 matriculados nos 

últimos três anos.  Já para os alunos formados no período, o curso de administração perde a segunda posição para 

psicologia. 



Quanto aos cursos de Geografia e Matemática analisados na Figura 1, observa-se que eles não aparecem entre os 20 

cursos com maior número de alunos formados. Similarmente, os cursos de Administração, no mesmo período, 

apresentam considerável diferença entre o número de ingressantes e concluintes. Os demais cursos também apresentam 

diferenças entre os ingressantes e formados, a maioria apresenta maior número de ingressos do que formandos, 

sugerindo, como indicam alguns estudos sobre a educação superior no Brasil indicam, que a finalização dos cursos 

superiores é dificultada pela falta de recursos por parte dos alunos e famílias. 

 

 
 

Figura 3. Participação por gênero – Ingressos no ensino superior entre 2007 e 2009 

(20 cursos com maior número de alunos) 

 

 
 

Figura 4. Participação por gênero – Concluintes no ensino superior entre 2007 e 2009 

(20 cursos com maior número de alunos) 

 



As figuras 3 e 4 acima mostram que os gêneros masculino e feminino se distribuem equilibradamente nos dois 

maiores cursos em termos de ingressantes – direito e administração – mas dentre os formados, o curso de psicologia 

apresenta 92% de mulheres, sendo o segundo maior curso no período.   Comportamento semelhante a este é exibido 

pelos cursos de pedagogia, serviço social, enfermagem e naturologia aplicada, como ilustrado pela figura 4 abaixo.  

Além disso, para os cursos de fonoaudiologia, moda e nutrição, que não estão entre os vinte maiores e não aparecem na 

figura 4, há um predomínio das mulheres, que representam respectivamente 100%, 96,61% e 90% do total de 

concluintes. 

No outro extremo estão os cursos onde a participação feminina é pouca significativa: engenharia mecânica, sistemas 

de informação, engenharia de produção e civil, áreas tradicionalmente ocupadas majoritariamente pelos homens.  

Assim, a distribuição dos gêneros entre os cursos universitários revela uma espécie de especialização por gênero entre 

as profissões, indo ao encontro do argumento de que as mulheres participam da atividade produtiva cada vez mais 

explorando suas habilidades específicas.  Lavinas (2001), por exemplo, observa que há no Brasil uma especialização 

ocupacional que parece ser persistente. 

 

3.2. Pós Graduação entre 2007 e 2009 

 

Os cursos pesquisados de pós-graduação incluíram apenas mestrado lato sensu e doutorados.   

Foram identificados 61 cursos de mestrado, sendo que os maiores quanto ao número de ingressantes são engenharia 

mecânica (240 ingressantes), engenharia civil (222 ingressantes), educação (218 ingressantes), engenharia elétrica (184 

ingressantes) e administração (150 ingressantes), no período 2007-2009.  Dentre os 20 maiores cursos, as mulheres 

correspondem a 43,5% dos matriculados. Entretanto, no total dos 61 cursos apurados, a participação média feminina é 

54,99%. 

Levando-se em consideração o número de conclusões nos cursos de mestrado, destacaram-se, novamente, 

engenharia mecânica (174 conclusões), educação (166 conclusões), engenharia elétrica (155 conclusões) e engenharia 

civil (119 conclusões), além do curso de direito (114 conclusões).  A participação feminina nos 20 maiores cursos é de 

47,2%, mas no total de 57 cursos existentes, são 53,52% de mulheres concluintes. 

Quanto ao doutorado foram identificados 46 cursos com alunos ingressantes no período, dentre os quais engenharia 

mecânica (240 ingressantes), educação (218 ingressantes), engenharia elétrica (184 ingressantes), engenharia química 

(128 ingressantes) e engenharia de automação e sistemas (121 ingressantes) são os maiores cursos em termos de número 

de alunos ingressos.  A participação feminina totaliza 52,42% entre os 20 maiores cursos, subindo para 55,72% no total 

dos cursos. 

Dentre as conclusões de doutorado, dos 41 cursos em que há concluintes, destacam-se novamente engenharia 

mecânica (174 conclusões, das quais apenas 15 são mulheres), educação (166 conclusões, 129 mulheres), engenharia 

elétrica (155 conclusões, das quais 8 mulheres), psicologia (98 conclusões, 66 mulheres) e ciências do movimento 

humano (92 conclusões, 59 mulheres).  A participação das mulheres totalizou 52,62% no grupo dos 20 cursos com 

maior número de ingressos, com leve queda para 52,4% no total dos 41 cursos apurados que apresentaram conclusões.  

Mais uma vez, essa participação não se distribui uniformemente entre os cursos.  Enquanto nos doutorados em direito e 

administração, a participação feminina nas conclusões foi respectivamente de 46% e 41%, sua participação foi de 

apenas 16% nos cursos de engenharia elétrica e mecânica conjuntamente e 10% em ciências da computação, contra 

77% em educação e 82% em serviço social. 

Assim, embora não estejam aqui apresentados todos os dados sobre gênero, pelo menos em áreas mais tradicionais 

parece que o padrão de especialização por gênero se mantém também ao nível de pós-graduação. 

Na próxima seção, apresenta-se o perfil de rendimento e escolaridade da população empregada na região. 

 

4. PERFIL EDUCACIONAL DA MÃO DE OBRA EMPREGADA 

 

Nesta seção apresenta o grau de qualificação da população empregada na região da Grande Florianópolis, com base 

nos dados da RAIS para o período entre 2007 e 2009.  O enfoque se é dirigido para a hierarquia de escolaridade-

rendimento bem como a diferença de rendimentos entre os gêneros.  Para determinar o grau de escolaridade da 

população empregada, os anos de escolaridade foram divididos em 6 intervalos: entre 0 e 4 anos de escolaridade, que 

corresponde ao grupo onde estão os empregados analfabetos, e que freqüentaram até a quarta série completa do ensino 

fundamental; entre 5 e 8 anos, que engloba as pessoas que possuem entre a quinta e a oitava série do ensino 

fundamental, entre 9 e 11 anos de estudos, onde estão as pessoas que completaram o ensino fundamental e cursaram até 

a segunda série do ensino médio.   O próximo intervalo vai de 12 a 16 anos de estudo, onde estão aqueles com ensino 

médio completo -12 anos – aqueles com ensino superior incompleto e aqueles com ensino superior completo -16 anos.  

Finalmente, o último intervalo, para 17 anos ou mais, inclui as pessoas com pós-graduação em nível de mestrado e 

doutorado.  

Vale destacar que apesar do aumento da proporção freqüência e da proporção feminina na universidade, com 

obtenção da maior parte dos diplomas de graduação e mestrado, as mulheres não representam maioria da população 

empregada no emprego formal.  Para o Brasil como um todo, em 2008, do total de empregados em empregos formais 

41,4% são mulheres, no estado de Santa Catarina, 43,31%, e na Grande Florianópolis, 46%. (RAIS, 2009). 

O fato de haver um número significativo de instituições de ensino na região da Grande Florianópolis, especialmente, 

em nível superior pode ajudar a interpretar a figura 5 abaixo, onde a maior concentração da população empregada 



ocorre no intervalo entre 12 e 16 anos.  Desse modo, a maior parte dos trabalhadores formais da Grande Florianópolis 

possui pelo menos nível médio completo. Uma pequena parcela possui nível de pós-graduação, dentre os trabalhadores 

formais em 2007, 2008 e 2009 (RAIS, 2007, 2008 e 2009). 

 

 
 

Figura 5. Número de trabalhadores por anos de escolaridade na Grande Florianópolis 

 

 
 

Figura 6. Porcentagem de trabalhadores por anos de escolaridade – Grande Florianópolis, 

Santa Catarina e Brasil (2009) 

 

A Figura 6 ilustra a comparação da região de Florianópolis com o estado de Santa Catarina e com o Brasil. A região 

de Florianópolis possui menor número de trabalhadores com graus de escolaridade nos três primeiros intervalos: entre 0 

e 4 anos, entre 5 e 8 anos e entre 9 e 11 anos – que corresponde ao ensino fundamental completo até segunda série do 

ensino médio.  Já a proporção de trabalhadores com pelo menos nível médio completo – intervalos acima de 12 anos de 



escolaridade – é maior na região de Florianópolis que no estado de Santa Catarina e no Brasil. Porém, o estado de Santa 

Catarina está abaixo do que a média brasileira. 

 

 
 

Figura 7. Participação feminina por anos de estudo – Grande Florianópolis, 

Santa Catarina e Brasil (2009) 

 

A Figura 7 ilustra a participação feminina por anos de estudo na Grande Florianópolis, Santa Catarina e Brasil 

comparativamente. Os dados da RAIS (2007; 2008; 2009) demonstram que a realidade da Grande Florianópolis, em 

termos de 12 a 16 anos de estudo para as mulheres equipara-se à média nacional e está um pouco acima da média do 

estadual.  Ao nível de pós-graduação, em termos nacionais, a participação feminina supera a masculina nos anos de 

estudo entre 17 anos ou mais. A Grande Florianópolis supera a realidade catarinense nessa faixa de anos de estudo. 

A figura 8 abaixo compara a escolaridade média da população feminina e masculina empregada no mercado de 

trabalho formal em 2009, na Grande Florianópolis, no Estado de Santa Catarina e no Brasil. Os números sobre as barras 

referem-se ao número médio de estudo da população empregada, sem distinção de idade.  Para o cálculo da 

escolaridade média, multiplicou-se o número de trabalhadores em cada intervalo de anos de estudos pelo ponto médio 

do intervalo – sendo que foi considerado o tempo médio para a obtenção de mestrado e doutorado como 5 anos, ou seja, 

o ponto médio para 17 anos ou mais de estudo foi 19.  Por fim, o somatório do resultado em cada intervalo foi dividido 

pelo número total de empregados. 

 

 
 

Figura 8. Escolaridade média dos trabalhadores formais em anos – Grande Florianópolis, 

Santa Catarina e Brasil (2009) 

 

A primeira coisa a se notar é que a força de trabalho feminina empregada com carteira assinada possui escolaridade 

média mais alta que a masculina nos três níveis, local, estadual e nacional e esse padrão é mais acentuado ao nível 

nacional: a escolaridade média das trabalhadoras brasileiras é 12,4 anos de estudo, enquanto a dos trabalhadores é de 

11,1 anos de estudo. 



Outro fato evidenciado pela figura 8 é que a escolaridade média das mulheres em Santa Catarina é mais baixa que a 

do Brasil como um todo enquanto a dos homens é praticamente a mesma que do país. 

Por fim, observava-se que o grau de escolaridade médio tanto dos homens quanto das mulheres empregadas na 

região da Grande Florianópolis supera tanto a média do estado quanto a média do país. 

 

5. HIERARQUIA DE EDUCAÇÃO E DE RENDIMENTO E DIFERENCIAL DE GÊNERO 

 

Essa seção destaca duas características observadas no comportamento da mão de obra empregada, tanto em termos 

locais quanto estaduais quanto nacionais.  Primeiro, que está de acordo com os prognósticos da teoria econômica 

principal sobre crescimento econômico, o fato de que o rendimento médio da população empregada aumenta à medida 

que o nível educacional aumenta – quer dizer, com o acúmulo de capital humano leva à maior renda.  Segundo, que não 

está relacionado diretamente à teoria – a menos que se assumisse que as mulheres são menos produtivas – o fato que o 

rendimento feminino médio é menor que o masculino. 

 

 
 

Figura 9. Salário médio na Grande Florianópolis 

por anos de estudo (2009) 

 

As Figuras 9, 10 e 11 ilustram o aumento de rendimento associado ao aumento do grau de escolaridade bem como a 

persistência do diferencial de rendimento entre os gêneros para a Grande Florianópolis, Santa Catarina e Brasil. Dentre 

as três linhas embaixo, no gráfico 9 e 10, na primeira aparecem os intervalos de escolaridade e nas outras duas, o salário 

médio da população total empregada naquele intervalo de escolaridade.  A RAIS informa a massa salarial e o número 

de trabalhadores em cada intervalo. A razão entre essas grandezas corresponde ao salário médio no respectivo intervalo.  

A figura 9 ilustra que em todos os intervalos de escolaridade, o rendimento médio dos homens é maior que o das 

mulheres na Grande Florianópolis. Na faixa de 12 a 16 anos de estudo, onde se encontra a maior concentração da 

população empregada na região (ver figuras 6 e 7), a diferença salarial é de R$ 629,14.  Esse quadro catarinense se 

alinha à tendência brasileira e norte-americana, como sugerido, por exemplo, por Giuberti e Menezes-Filho (2005). 

 

 
 

Figura 10. Salário médio em Santa Catarina, 2009 



 

 
 

Figura 11. Salário médio no Brasil 

por anos de estudo (2009) 

 

 
 

Figura 12. Salário total dos trabalhadores da Grande Florianópolis, Santa Catarina e Brasil 

 

A Figura 12 mostra que o salário médio em Florianópolis é mais elevado que o do estado de Santa Catarina e que o 

do Brasil, em todos os níveis de escolaridade.  Além disso, a hierarquia de rendimento acompanha a de escolaridade em 

Florianópolis de modo semelhante ao perfil estadual e nacional: o rendimento do trabalho aumenta significativamente 

quando para os trabalhadores que completam o ensino médio e pelo menos começam o superior e, depois, dá um grande 

salto para as pessoas que fazem mestrado ou doutorado. 

Já a figura 13 abaixo, exibe os diferenciais entre os salários médios dos homens e das mulheres em cada categoria 

de escolaridade, na Grande Florianópolis, em Santa Catarina e no Brasil. 

 



 
 

Figura 13. Diferença salarial por gênero e grau de escolaridade em 2009 (a porcentagem mostra o quanto os  

homens recebem, em média, a mais que as mulheres) 

 

De acordo com a figura 13, a diferença de rendimento médio entre os gêneros é maior na Grande Florianópolis do 

que no estado e no país para todos os níveis de escolaridade, com exceção do intervalo entre 12 e 16 anos.  Por 

exemplo, ao nível mais baixo de escolaridade, entre 0 a 4 anos, o salário médio dos homens é 62% maior que o das 

mulheres na região de Florianópolis, e apenas 31,05% no Brasil como um todo.  As três últimas barras mostram a 

diferença de rendimento em favor da mão de obra masculina para a população total.  Fica claro que a distância 

econômica média entre homens e mulheres é maior em Santa Catarina que no Brasil. Similarmente, a distância em 

termos estaduais também é maior que em termos nacionais.  Essa distância parece ser puxada pelos graus de instrução 

mais baixos, que compreendem os trabalhadores com nível menor do que o fundamental completo. 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este artigo avaliou a formação da mão de obra em nível superior na região da Grande Florianópolis e traçou um 

paralelo entre as hierarquias de educação e de rendimento para cada um dos gêneros da população empregada na região 

da Grande Florianópolis.  Tanto em nível local, como estadual e nacional, o rendimento médio do trabalho aumenta 

com o grau de escolaridade e a escolaridade média da região da Grande Florianópolis é maior que a média estadual e 

nacional. 

  Constatou-se ainda que a participação feminina na universidade os 57% das conclusões na graduação, 53,52% nos 

mestrados lato senso e 52,4% nos doutorados.  Porém essa participação não se distribui de maneira uniforme, ocorrendo 

uma especialização de gênero por área do conhecimento, com alguns cursos sendo povoados majoritariamente por 

homens e outros, majoritariamente por mulheres. 

Apesar de sua participação majoritária na universidade, na força de trabalho empregada, as mulheres ocupam 46% 

dos empregos formais na região de Florianópolis. 
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